
INTRODUÇÃO
O trabalho pretende, a partir de um levantamento bibliográfico sobre a história da loucura, os tratamentos a ela destinados e questões ligadas às formas de captura
 do contemporâneo, analisar as ações de um dos dispositivos de tratamento do CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) Itapeva, a Dasdoida, frente às condições atuais do processo da Reforma Psiquiátrica. 

Relaciono minha impressão ao escrever o trabalho com a transcrição de um diário de bordo cuja viagem não tem destino, somente trajetos que percorro junto à/na loucura desde o início de minha formação acadêmica. 

De início, foi uma estranheza enfeitada por certo romantismo que despertou meu interesse pela loucura, sensação que hoje relaciono ao que Pelbart (1989) identifica como a proximidade de direito e distância de fato que caracterizam a relação da modernidade com a loucura, diferente do que ocorria na Grécia Antiga, pois:

Se antes ela era impensável por estar demasiado próxima e ao mesmo tempo excessivamente distante, tanto do homem como da razão - um pouco como o sagrado, e não sem relação com ele (...) - a modernidade poderá pensar a loucura porque, ao subordiná-la antiteticamente à racionalidade, médica ou filosófica, terá consumado, no mesmo gesto, sua subjugação (p.43).
O que me fascinava era justamente a imaginação sobre algo que estava longe, distante de fato, excluído. Porém, a possibilidade de aproximação a tornava estranha e o interesse se reduzia. Hoje compreendo melhor que a dificuldade estava em reconhecer-me em um outro tão diferente.

Foi justamente esse interesse ingênuo e cristalizado no discurso do senso comum que me levou ao Fórum Paulista da Luta Antimanicomial, onde não encontrei nenhum Schreber, nem Van Gogh, Artaud ou Ana O. , muito menos pessoas vagando ao léu, achando-se Deus; mas seres humanos, com suas histórias e singularidades (um tanto peculiares), que se tornaram meus amigos e companheiros de luta.

Se há algo que sempre me chamou a atenção em meus novos amigos é a sinceridade com que se relacionam, sentindo e denunciando as falhas das instituições. Ao contrário dos neuróticos que, em função de sua eterna busca pelo certo, fixam no mundo discursos acríticos, maniqueístas, rótulos e formas preestabelecidas de ser que excluem o diferente.
Para Pelbart (2003), o esquizo assemelha-se ao nômade, pois:

Ocupa um território, mas ao mesmo tempo o desmancha, dificilmente entra em confronto direto com aquilo que recusa, não aceita a dialética da oposição, que sabe submetida de antemão ao campo do adversário, por isso ele desliza, escorrega, recusa o jogo ou subverte-lhe o sentido, corrói o próprio campo e assim resiste às injunções dominantes. O nômade, a exemplo do esquizo, é o desterritorializado por excelência, aquele que foge e faz tudo fugir. Ele faz da própria desterritorizalização um território subjetivo (p.20).
Nesse contexto, mergulhei no mundo da saúde mental. Obtive informações sobre as diferentes experiências da Reforma Psiquiátrica na Europa, me informei sobre a política de saúde mental no Brasil, conheci diferentes serviços de atenção, grupos culturais e projetos de geração de renda.

Em 2008 comecei a estagiar na Associação Vida em Ação
, onde participei da produção de alimentos de um dos projetos existentes, o Bar Saci. Além da experiência rica por proporcionar trocas com pessoas implicadas com seu trabalho, conheci as dificuldades enfrentadas pelos usuários
 da saúde mental ligadas à falta de emprego, à dificuldade em receber benefícios contidos na LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social)
, ao caráter tutelar de leis como esta, ao preconceito, entre outros obstáculos que dificultavam a reinserção social de sujeitos que já estavam fora dos manicômios há algum tempo.
Em minha convivência com os usuários, tanto no fórum quanto no Bar, me chamava a atenção o fato daquelas pessoas circularem como militantes ou trabalhadores sem perder o estigma de louco
. Eles apresentavam certa autonomia, freqüentavam os CAPS há anos, mas ainda não eram aceitos pela sociedade. Via que eles buscavam mudar e aprender para conviver com os ditos normais. E estes, que faziam?
Acredito que a sociedade ainda possui um olhar parecido com o que levou os loucos aos manicômios: tutelar, porém mais humanizado, pregando a não-violência, mas mantendo a indiferença que aumenta a cada dia o tamanho dos muros de nosso manicômio mental
. Lembro aqui da frase de um professor, “ninguém quer ver louco sofrer, mas ninguém quer o louco por perto”.
Tais constatações me levaram a questionar: aonde a Reforma Psiquiátrica emperrou? Por que os loucos, agora próximos, continuam a ser tratados como distantes de fato? Também me chamou atenção a presença, por um lado, de discursos tão libertários e grupos tão diversos e, por outro, posturas tão pragmáticas e utilitaristas.

Dessas inquietações nasciam as primeiras idéias para o que viria a ser meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), ou seja, de que dispositivos dispomos hoje para promover o aparecimento das singularidades dos sujeitos, aceitando suas diferenças e que não se tornem formas de domesticação e nem de capturas?
Desse modo, passei a procurar quais seriam as alternativas para que os usuários saíssem de lugares sociais tão aprisionadores e que promovessem circulação e trocas com o meio.
Nessa procura do meu “objeto a ser estudado”, mais próxima do acaso do que da obstinação, esbarrei com a Dasdoida realizando um desfile na “Prainha
” na inauguração da Feira de Saúde Mental e Economia Solidária que ocorreu no CA (Centro Acadêmico) da Psicologia na semana da Luta Antimanicomial, no mês de maio de 2009.
A partir desse encontro, passei a pesquisar sobre a Dasdoida e confirmei minha intenção de fazer um TCC sobre a grife em função das peculiaridades que apresenta se comparada aos projetos de geração de renda existentes na saúde mental no que diz respeito: à sua popularidade e aparição em diferentes eventos; ao fato ser uma oficina de moda - elemento tão ligado ao glamour e ao capital - e por ser um dispositivo de tratamento do CAPS Prof. Luiz da Rocha Cerqueira (mais conhecido como CAPS Itapeva).
Este último fator foi essencial para escolha do “objeto”, pois pretendendo discutir questões ligadas à Reforma Psiquiátrica, nada melhor do que fazê-lo a partir do primeiro serviço substitutivo da cidade de São Paulo.
Considerando esse percurso inicial, buscarei analisar, frente às contradições do contemporâneo, o processo da Reforma Psiquiátrica no que diz respeito à criação de espaços terapêuticos que favoreçam a emergência dos sujeitos em suas singularidades e promovam a circulação e trocas com o meio através de um dispositivo de tratamento alternativo à medicalização e psicoterapia do CAPS Itapeva, a Dasdoida. Para tanto, procurarei expor o seu funcionamento, sua relação com a instituição e efeitos nos usuários, no serviço e no meio externo.

Os capítulos serão nomeados de acordo com uma caminhada, uma viagem, que, como a Reforma Psiquiátrica, não têm um fim estabelecido, mas é processo por reinventar-se de acordo com as condições que se apresentam e se modificam.

No Capítulo 1 intitulado, “O trajeto”, serão relatadas as diferentes formas de se abordar a loucura no decorrer da história e as forças de poder por trás de tais práticas, dando maior ênfase ao período em que ela foi apropriada pelo saber psiquiátrico, o questionamento deste na Europa que levou à Psiquiatria Democrática na Itália até chegar à Reforma Psiquiátrica no Brasil e à implementação dos serviços substitutivos.

O segundo Capítulo é denominado “Bifurcações”, pois o trajeto se expandirá em alternativas possíveis, mas repleta de caminhos tortuosos e cheios de obstáculos.
No Capítulo 3, Contextualização do Terreno, será descrito o funcionamento do CAPS Itapeva e a forma de organização da Dasdoida, explicando o sentido de seu surgimento para os idealizadores.
No Capítulo 4, denominado “O mapa”, não será desenhado apenas um terreno que contém o Caps como instituição de cuidado e a Dasdoida como oficina deste serviço, mas uma análise reflexiva acerca das idéias, pessoas, encontros, expectativas, enfim, acerca do que atravessou minha experiência.
Boa viagem!

MÉTODO


O presente estudo tem como método a etnografia, na qual o pesquisador não coloca o campo a ser estudado como mero local de coleta de provas, mas como espaço de interação, onde a observação é participativa, pois “a idéia de ir a campo e dele não fazer o elemento da administração da prova, mas o material indispensável para que o discurso sobre o outro tenha sentido, eis o que fundamenta a postura etnográfica” (BOUMARD, 1999, p.2).

Afinal, o campo não é um lugar pré-estabelecido, delimitado por fatores geográficos, área de atuação, condição social ou qualquer outra característica rígida, mas um campo-tema aonde se interconectam infinitos caracteres e sentidos sendo “um espaço criado (...) herdado ou incorporado pelo pesquisador e negociado na medida em que este busca se inserir na suas teias de ação” (SPINK, 2003, p.2).

Portanto, a experiência de campo deste trabalho não se reduz à atitude de um mero expectador, mas à implicação que me coloca em cada aspecto analisado para que seja possível apreender o ponto de vista do outro inserido em um campo. Este é múltiplo e acontece em muitos lugares diferentes que abrangem o funcionamento do local, as relações existentes, os conflitos e outras características que possam servir de material de análise.

A partir dessa perspectiva, freqüentei durante cinco meses as oficinas da Dasdoida no CAPS Itapeva, participei dos eventos externos da mesma, observei documentos referentes à história e propostas tanto da instituição, como das oficinas. Além destes dados mais específicos, considerei como informações indispensáveis para a análise: as conversas com usuários e trabalhadores do CAPS, os cafés tomados após as oficinas, os bastidores dos desfiles, os comentários que estes geravam no público, entre outros fatores.
CAPÍTULO 1

O trajeto
Não sei quantas almas tenho.
Cada momento mudei.
Continuamente me estranho.
Nunca me vi nem acabei.
De tanto ser, só tenho alma.
Quem tem alma não tem calma.
Quem vê é só o que vê,
Quem sente não é quem é,

Atento ao que sou e vejo,
Torno-me eles e não eu.
Cada meu sonho ou desejo
É do que nasce e não meu.
Sou minha própria paisagem;
Assisto à minha passagem,
Diverso, móbil e só,
Não sei sentir-me onde estou.
(..)
Fernando Pessoa

O pensamento acerca da loucura implica em uma reflexão sobre o que suas formas de manifestação representaram em diferentes contextos históricos e sociais. Afinal, a loucura nem sempre foi tida como doença. Na Grécia Antiga, por exemplo, são inúmeras as referências a manifestações desarrazoadas, não havendo uma visão determinada que as classificasse. Neste contexto, a loucura estava mais próxima do divino que do patológico (Pelbart, 1989).
Já na Idade Média, a Igreja se encarregava de oferecer abrigo e assistência religiosa aos mendigos, pobres, loucos e doentes nos hospitais; estes estavam mais próximas às instituições de caridade do que das instituições médicas tais quais se conhece hoje.
A partir do século XVII ocorre o que Foucault (2005) chamou de a Grande Internação quando o controle sobre essa população passa para as mãos da administração real e do poder judiciário. Porém, é com a Revolução Francesa que a loucura se torna doença, sendo destituída de qualquer outro lugar na sociedade por meio da supervalorização do pensamento racional que atribui à medicina o poder sobre ela. Agora o destino do louco não é apenas seu isolamento, mas um saber que legitima seu enclausuramento e define o seu tratamento. Desse processo Amarante (2007) comenta:

(...) tinha início uma grande transição, na qual o hospital de caridade sofria uma metamorfose e começava a assumir funções mais sociais e políticas. Foi nestas instituições que muitos médicos foram atuar no sentido de humanizá-las e adequá-las ao novo espírito moderno, principalmente após a Revolução Francesa, e acabaram por transformá-las em instituições médicas. Em uma palavra, o hospital foi medicalizado; foi transformado ‘na’ instituição médica por excelência (p. 24).
Para Foucault (2006), tal modificação das funções dos hospitais e dos médicos ocorre em meio à decadência do poder soberano, onde há uma figura clara de autoridade para qual os cidadãos se submetem, e a constituição do poder disciplinar, que se caracteriza pela permanente observação por instâncias disseminadas na sociedade e introjetadas nos corpos por meio de discursos de saber.

O poder disciplinar insere-se em um modo de execução do poder que o estudioso francês denominou biopoder, onde não é mais a ameaça por parte de uma figura externa que controla os corpos, mas a aposta na produção do viver. O poder passa a estar “(...) marcado pelo funcionamento de tecnologias que incidem sobre a vida. Tratam-se de estratégias de poder que buscam gerir a vida, criando novas formas de vida e novos modos de viver.” (AGUIAR, 2004, p.119). Tais tecnologias e estratégias permitem o estabelecimento de classificações baseadas em um padrão de normalidade.

Nessa conjuntura nasce o tratamento moral, consolidado pelo médico francês Philippe Pinel, que consistia basicamente no isolamento e observação permanente pela figura do médico, autoridade máxima das instituições asilares. “O legado maior de Pinel foi a invenção da estrutura asilar - cujo princípios Hegel conhecia - e que serviu de modelo a toda escola alienista do século XIX” (PELBART, 1989, p.45).
O médico em questão elaborou a síntese alienista que determinou as primeiras enfermidades mentais a partir da noção de alienação mental e elaborou a profissão do alienista, o responsável pelo tratamento moral. O alienado seria aquele ser destituído de razão, com “(...) um distúrbio no âmbito das paixões, capaz de produzir desarmonia na mente e na possibilidade objetiva do indivíduo perceber a realidade.” (AMARANTE, 2007, p.31). Em função da incapacidade de discernimento e falta de juízo, o alienado é associado à idéia de periculosidade, noção que permeia os discursos ligados ao preconceito e à descriminalização do louco até hoje.

O tratamento moral justificava a necessidade de afastamento do alienado do meio social para que se fizesse uma observação apurada que levasse ao diagnóstico preciso e possibilitasse a elaboração dos devidos “cuidados”. O isolamento também se fazia indispensável para o próprio tratamento por considerar que os acontecimentos da vida cotidiana eram prejudiciais à recuperação da razão. Em suma, “o tratamento moral consistia na soma de princípios e medidas que, impostos aos alienados, pretendiam reeducar a mente, afastar os delírios e ilusões e chamar a consciência à realidade” (AMARANTE, 2007, p.33).
A obediência, tida também como peça fundamental do tratamento, era imposta por meio da ameaça permanente dos eletrochoques e outras diversas práticas utilizadas em prol da cura.
É importante ressaltar que tais ações se deram em uma época na qual o contingente populacional aumentava nas metrópoles em função da Revolução Industrial e os ditos doentes
 representavam um risco para os gastos do Estado por não serem considerados aptos para exercer mão de obra, sendo assim, deveriam ser contidos. Dessa forma, a medicina passa a assumir um papel que antes ficava restrito ao Estado com o fim de reduzir a miséria e assegurar a higiene.

A citação abaixo esclarecesse tal afirmação, pontuando a então necessidade de organização social de acordo com o pensamento vigente na época, ou seja:
Com a constituição dos estados nacionais, a valorização da mão- de – obra e a necessidade de saneamento nos espaços públicos, permitiu à medicina conquistar cada vez mais espaços de poder e de ação sobre as condições de vida da população (NASCIMENTO, 1991, p.20).
No Brasil também se instala o saber psiquiátrico como ferramenta do Estado para lidar com a população que aumentava nas metrópoles no fim do século XIX, formada por imigrantes estrangeiros, ex-escravos, operários e desempregados. Aqui a psiquiatria já nasce inserida no campo da medicina norteada pelo alienismo, que também influencia diferentes áreas atuantes sobre os contingentes urbanos: medicina sanitária, engenharia e arquitetura.

Segundo Cunha (1986), neste contexto urbano com transformações das relações de trabalho e com uma nova configuração populacional, as contradições sociais, além de serem potencializadas, ficam extremamente evidentes. Não só a precariedade das condições de moradia e falta de emprego desta população, mas também seu estilo de vida apresentam uma ameaça ao estilo burguês que se consolidava na época. O índice de criminalidade, prostituição e alcoolismo é alto em oposição ao número de casamentos e constituição de lares.
O Estado busca, então, exercer o maior controle possível, tendo como principal medida o isolamento da população considerada “nociva” que é justificado pela psiquiatria e outros setores preocupados com a higienização que se aliam ao discurso eugenista
 em voga na Europa. A remoção do meio social é justificada pela teoria da degenerescência e hereditariedade
, na qual os sujeitos “degenerados” deveriam ser identificados e isolados, pois eram prejudiciais à sociedade. Tais posturas podem ser mais bem compreendidas pela seguinte citação:

A intelectualidade brasileira enfrentava, na época, graves problemas ideológicos que a eugenia ajudou a solucionar. O regime republicano atravessava, nas duas primeiras décadas do século XX, um período de convulsões. A abolição da escravatura; a imigração européia; a migração de camponeses e antigos escravos para as cidades; enfim, os efeitos econômicos da industrialização nascente agravaram as tensões sociais e colocavam em questão o próprio regime, cuja legitimidade a elite dirigente procurava justificar por todos os meios (COSTA, 1980, p.31).
Com a proclamação da República e as noções de progresso implicadas, a psiquiatria é reconhecida oficialmente e seu saber utilizado para a categorização e definição dos destinos daqueles que perturbavam a ordem vigente, inaugurando leis específicas para os hospícios que, segundo Cunha (1986), lhe retiravam a noção de caridade e reconheciam seu caráter científico.
Assim legitimam-se práticas de tratamento como a medicalização, eletrochoque e ergoterapia, balneoterapia (banhos de imersão por longo período com água de temperatura muito baixa ou muito alta), duchas circulares (jatos de água e vapor), diatermia (banho muito quente e capacete de gelo), entre outras.
Através dos fatos ocorridos no país, é possível afirmar que o Estado, por meio de uma justificativa científica, acabou por culpar a população e seus hábitos por sua condição, isentando-se de suas responsabilidades por não questionar questões sociais de miserabilidade e conflitos culturais envolvidos. Dessa forma, a existência dos hospícios, além de estar destinada a separar o louco de resto da sociedade, também abrigava parcelas miseráveis da população. Afinal, as classes dirigentes brasileiras nunca tiveram interesse em incorporar aqueles que não se enquadravam no padrão burguês ao conjunto da sociedade Este posicionamento originou toda uma arquitetura de controle nas cidades brasileiras que deixam seus vestígios até os dias de hoje.

Nessa perspectiva, os hospitais psiquiátricos, então, surgiram justamente para dar conta daqueles que escapavam às classificações estabelecidas pelo poder disciplinar, instalando ações sobre os corpos a partir de justificativas científicas. A loucura passa a ser assunto da ciência, com seu poder ilimitado de classificação baseada em padrões de normalidade estabelecidos a partir de interesses políticos e econômicos. Por meio de tecnologias científicas a loucura torna-se doença orgânica, o que permite que outros tomem o poder sobre mentes e corpos alheios.

Desta forma, aqueles considerados doentes mentais não detêm lugar na sociedade e devem ficar alienados de qualquer forma de participação comunitária: 
Quanto ao doente mental, ele é sem dúvida nenhuma o resíduo de todos os resíduos, o resíduo de todas as disciplinas, aquele que é inassimilável a todas as disciplinas escolares, militares, policiais, etc, que podem ser encontradas em uma sociedade (FOUCAULT, 2006, p.67).
Na década de 60 inicia-se na Europa um questionamento acerca das ações tomadas no tratamento aos loucos, desde Pinel, que é direcionada pela constatação de que a psiquiatria alcançava prioritariamente a cronificação, em oposição à cura que almejava. Daí, inaugura-se na Europa experiências
 que buscam outras formas de postura frente à doença mental, retirando-a do lugar de objeto do saber psiquiátrico e reconhecendo que não se trata de um mero quadro de sintomas, mas de sujeitos que deviam ser ativos e participativos em seu tratamento.

Neste contexto, Franco Basaglia, influenciado por essas experiências, liderou a Psiquiatria Democrática na Itália, afirmando que o grande prejudicial ao doente mental era o tratamento dado nos hospitais psiquiátricos. Além disto, pontuava que uma modificação neste sentido não se daria com a construção de outro modelo de hospital, pois não se tratava somente de uma questão restrita a técnicas terapêuticas, mas englobava uma questão política. Sobre isto Basaglia (1985) comenta:
Portanto, se a instituição do manicômio revelou o caráter profundamente antiterapêutico de suas estruturas, qualquer transformação que não se acompanhe de um trabalho interno que a coloque em discussão a partir da base torna-se inteiramente superficial e de fachada. O que se revelou antiterapêutico e destrutivo nas instituições psiquiátricas não é a técnica em particular ou um instrumento específico, mas a organização hospitalar voltada de alto a baixo: voltada como está para a eficiência do sistema, esta passou a ver o doente como um objeto, quando o doente deveria ser sua única razão de ser (p.122).
Este movimento na Itália levou a um processo de desinstitucionalização, que se refere, além do fechamento do Hospital Psiquiátrico de Trieste com seus leitos progressivamente extintos, a um novo lugar para a loucura, que implica numa modificação sócio-cultural, política e jurídica na maneira de abordá-la. Para Rotelli, Leonardis e Mauri (2001), a desinstitucionalização tem como objetivo prioritário transformar as relações de poder entre instituição e sujeitos.

A Reforma Psiquiátrica prevê, então, não apenas a desospitalização, mas a busca pela autonomia do sujeito em sofrimento psíquico
 e sua reabilitação psicossocial, o que requer a contratualidade do indivíduo. Isto significa o estabelecimento de vínculos e trocas com o meio, o que exige que os membros que compõem um coletivo questionem e busquem transformar os papéis que ocupam. Como afirma Saraceno (1996):

A reabilitação não é um processo para adaptar ao jogo dos fortes, os fracos. Mas, pelo contrário, a reabilitação é um processo para que se mudem as regras e os fortes possam conviver, coexistir, no mesmo cenário que os fracos. O que é uma coisa completamente distinta do que se vem pensando, ou seja, não estamos lutando para tornar forte o paciente que tem desabilidade, mas sim permitir a quem é mais forte de estar na cena onde eles estão (p. 151).
Para tanto, surgem em Triste os CSM (Centros de Saúde Mental) regionalizados que substituem o manicômio na integralidade da atenção e passam a exercer o cuidado com base no território dos indivíduos. Aqui o tratamento terá como foco o sujeito que sofre, como comenta Amarante (2007) sobre Basaglia, “enfim, se a psiquiatria havia colocado o sujeito entre parênteses para ocupar-se da doença, a proposta de Basaglia foi a de colocar ‘a doença entre parênteses’ para que fosse possível se ocupar do sujeito em sua experiência” (p.66).
Já no Brasil, como vimos, a existência do hospital psiquiátrico como elemento central no cuidado da doença mental predominou no país por um longo período. O médico como figura de excelência no tratamento atuava a partir do quadro psicopatológico detectado, ou seja, o sujeito em sua totalidade era reduzido aos seus sintomas, tendo como encaminhamento os manicômios, cujos tratamentos já foram comentados, ou os ambulatórios, onde a principal intervenção era psicofarmacológica.
Influenciado pelo movimento que ocorria na Itália, o MTST (Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental), a partir dos anos 70, em meio ao processo de redemocratização do país, indignado com os maus tratos e ações ditas terapêuticas sobre os sujeitos, passa a denunciar as instituições manicomiais.
A partir de então diversos acontecimentos dão continuidade ao processo da Reforma Psiquiátrica que se iniciava no país. Dentre eles destacam-se, segundo Amarante (2006): o II Congresso Nacional de Trabalhadores em Saúde Mental que com a adoção do lema “Por uma Sociedade Sem Manicômios” avança na discussão e crítica sobre a atenção à saúde mental; a intervenção no na Casa de Saúde Anchieta em Santos, no ano de 1989, que culmina no seu posterior fechamento e cria as condições para a implementação dos serviços substitutivos na cidade, os NAPS (Núcleos de Atenção Psicossocial); no mesmo ano, é apresentado o projeto de lei, que viria a ser a Lei 10.216
, pelo deputado Paulo Delgado que prevê a regulamentação dos direitos dos sujeitos em sofrimento psíquico e redireciona o modelo assistencial dedicado a esta população e a inauguração do CAPS Prof. Luiz da Rocha Cerqueira, o primeiro da cidade de São Paulo.
Na cidade de São Paulo, antes da implementação dos CAPS, foram instaurados serviços extra-hospitalares regionalizados com equipes multidisciplinares que passam a atender também os sujeitos em sofrimento psíquico. Porém, tais centros se mostraram ineficazes para esta população, pois mantiveram o caráter tecnocrático e funcional dos ambulatórios que não permite abranger a experiência de sofrimento do sujeito. Para Goldberg (1994) a dificuldade no atendimento a pacientes psicóticos deve-se ao fato destes serem reduzidos a uma causa médica, com disfunções orgânicas e que “as demais especialidades julgam-se desautorizadas a abordá-lo” (p.107).
Detectadas as deficiências destes serviços no tratamento das psicoses, o CAPS Professor Luiz da Rocha Cerqueira é elaborado como alternativa inédita da rede pública para dar atenção integral aos usuários, com propostas de acolhimento, tratamento e estabelecimento de trocas sociais, onde “(...) a doença mental posta imediatamente numa situação institucional, de maneira que aí ela possa emergir em todo o seu inalienável sentido social e com toda sua contundência existencial” (GOLDBERG, 1994, p. 102).
Nesse sentido, o centro de atenção se caracteriza como psicossocial para abarcar as seguintes dimensões descritas por Amarante (2007): teórico-conceitual, técnico-conceitual, jurídico-política e sociocultural. A primeira diz respeito ao deslocamento do olhar sobre a doença, comum às ciências naturais, para o sujeito em adoecimento; a segunda refere-se à construção de práticas multidisciplinares que dêem conta de olhar a totalidade do sujeito; a terceira dimensão exige a restituição dos direitos e cidadania das pessoas em sofrimento psíquico, que teve como marco a promulgação da Lei 10.216; já a quarta dimensão trata da implicação de diferentes atores no cuidado, não só dos técnicos, mas também dos familiares e da comunidade.
O serviço para dar conta dessas quatro dimensões deverá conter equipes multidisciplinares e funcionar em rede. Na multidisciplinaridade os saberes não são hierarquizados e a multiplicidade destes é indispensável para olhar o sujeito em sua totalidade. O funcionamento em rede pressupõe relação entre os diferentes recursos e serviços existentes em determinada região, o que diz respeito a uma co-responsabilização, não apenas  uma somatória
As noções de multidisciplinaridade e rede na saúde mental justificam-se pela descentralização da atenção, incluindo diversos atores no cuidado dos sujeitos em sofrimento, facilitando a circulação do serviço e inclusão dos usuários no meio social.

Os acontecimentos  no país referentes à Reforma inauguram um novo modelo de atenção à saúde mental que visa a desinstitucionalização da loucura, não só da instituição manicômio. Trata-se de uma mudança política, social e econômica que implica um novo olhar frente aos indivíduos em sofrimento psíquico, que não serão mais vistos sob a perspectiva de sua doença, mas como um modo de existir complexo com sua história e singularidade
 próprias.
CAPÍTULO 2

Bifurcações


Pertencer a uma escola poética é o mesmo 

que ser condenado à prisão perpétua. 

Mario Quintana

2.1 Alternativas
A nova forma de abordar a loucura a partir do sujeito, da escuta de seu discurso fora dos muros dos manicômios é, sem dúvida, um avanço inestimável no que diz respeito ao cuidado na saúde mental. No entanto, corre-se o risco de um novo tipo de enclausuramento, o enclausuramento em um lugar restrito no meio social. Assim como Pelbart (1991) comenta, a aparente aceitação do louco na sociedade pode revelar uma violência fria sobre a subjetividade do outro quando o acolhe, adaptando-o aos padrões de normalidade ou, pelo menos, aos padrões aceitáveis. O autor problematiza que:
Ao borrarmos essa fronteira simbólica e concreta entre a sociedade e seus loucos não estaremos, sob pretexto de acolher a diferença, simplesmente abolindo-a? Não estaremos, através de uma tecnologia soft, baseada na brandura e na diluição, domesticando a fera que os habita e nos livrando da estranheza que eles transmitem? Para dizê-lo de modo ainda mais incisivo, será que a libertação do louco não corresponde, no fundo a uma estratégia política de homogeneização social? (PELBART, 1991, p.133)

Por isso, a execução de políticas dentro da saúde mental na perspectiva da reinserção social é delicada, pois há uma linha tênue entre a inserção da loucura na sociedade e a padronização inerente a qualquer agrupamento social. Desta forma, a violência em pode dar-se por meio do preconceito, ainda que velado, buscando controlar o outro de uma forma considerada branda, com o objetivo de anular a diferença e adequá-lo ao meio social.

Pensando nisso que o CAPS em sua origem, já apresentava preocupações em fugir da lógica assistencialista ou tutelar impregnada no olhar destinado historicamente à loucura. O novo serviço não seria mais um espaço de tratamento como os dispositivos terapêuticos convencionais existentes até então, nem deveria ser um lugar separado da sociedade que necessitasse interagir com ela, mas ser parte dela, parte do território que está inserido. Afinal, “um dos grandes obstáculos dos CAPS é a centralização em si mesmo e sua pouca abertura para o território” (LANCETTI, 2007, p. 46).

Tais pontos dizem respeito a um não “ensimesmamento” dos CAPS e sua preocupação em não ser uma instituição com funcionamento rígido que submeta as necessidades dos usuários às suas normas, caracterizando o serviço como um processo em constante transformação. Dessa maneira, a equipe do CAPS deve estar sempre atenta às demandas que surgem e exigem mudanças.


Para tanto, é necessário que o CAPS reavaliar seu fazer constantemente, para que possa analisar e compreender as mudanças pelas quais pacientes, profissionais e sociedade passam. Apenas desta maneira poderá cumprir um atendimento eficaz no que diz respeito às reais necessidades dos pacientes. Afinal, “(...) o maior problema de que os CAPS padecem manifesta-se quando os profissionais escolhem pacientes e buscam adaptá-los às especialidades, aos modelos terapêuticos aprendido com seus terapeutas” (LANCETTI, 2007, p.47).
Foi dentro da perspectiva de ser uma instituição que prima por modificar-se em função das necessidades dos usuários e não o contrário, que a equipe do CAPS Itapeva identifica, a partir de 1988, que os usuários passavam grande parte do tempo no serviço em um ócio que chegava a ser sintomático, pois apresentavam capacidade e disponibilidade para realização de atividades, mas pouco era feito neste sentido. Desta constatação, criam-se no CAPS Itapeva dispositivos de tratamento que complementem e sejam alternativos à medicalização e às psicoterapias, incluindo uma série de atividades e oficinas que buscam ampliar as possibilidades dos usuários. Para tanto, ocorre a contratação de terapeutas ocupacionais e monitores encarregados.

É válido contextualizar que as oficinas terapêuticas foram desenvolvidas primeiramente pela psiquiatra alagoana Nise da Silveira, no Centro Psiquiátrico Engenho de Dentro, na primeira metade do século XX. A psiquiatra já questionava as práticas psiquiátricas e considerava o hospital uma instituição que produzia adoecimento.

Nesse contexto, as oficinas surgem para transformar a realidade do hospital. A psiquiatra acreditava que através das práticas artísticas podia entrar em contato com a interioridade dos pacientes, fortalecer a comunicação com a sociedade, possibilitando novas portas de expressão, o que incute um caráter terapêutico. Tal pensamento era embasado na teoria junguiana que postula que os sintomas expressam conflitos inconscientes que necessitam encontrar outras formas de expressão. Na experiência de Nise da Silveira, por exemplo, essas formas se referiam a mandalas e pinturas. Sobre o ocorrido, Lima (2009) comenta:
Quando o ateliê de pintura foi aberto, Nise relata que o objetivo era buscar um acesso ao mundo interno do psicótico, considerando que as pinturas fornecessem material a ser trabalhado em sessão psicoterápica, mas se surpreendeu ao constatar que o próprio ato de pintar pode adquirir, por si mesmo, qualidades terapêuticas. Por meio da pintura, a médica observou a presença de uma pulsão configuradora de imagens e a manifestação de intensa exaltação da criatividade, sobrevivendo mesmo nos pacientes mais graves (p.141).
Influenciadas pelas idéias de Nise da Silveira, as oficinas passam, então, a fazer parte da rotina do CAPS Itapeva e vão proporcionando, além da realização de obras e aprendizagem de técnicas, maior autonomia aos usuários. Estes passam a mostrar desejo de comercializar os objetos produzidos, sinalizando para a instituição que novas transformações deveriam ser feitas:

“De fato, parte significativa dos usuários começava a revelar aquisições na organização do pensamento, na estabilização de crises, na ruptura com o isolamento e valorização de cuidados pessoais. Parecia estar ocorrendo a gênese de um relativo processo emancipatório, no qual os pacientes reivindicam da instituição condições objetivas para enfrentá-los” (GOLDBERG, 1994, p.118).
Desta forma, o trabalho como real possibilidade se coloca para os usuários do novo serviço, que decide desenvolver a idéia na própria instituição. O trabalho é, sem dúvida, um ganho importante para o processo de conquista de autonomia pelos usuários, além de arejar a circulação do serviço pelas trocas que proporciona com a comunidade.
Torna-se necessário atentar que as oficinas terapêuticas e o trabalho já eram adotados dentro dos asilos e hospitais psiquiátricos, porém, com objetivos muito distintos dos atuais. Segundo Guerra (2004), as atividades laborais nas casas de internação e asilos já tinham funções específicas nos diferentes momentos em que foram aplicadas.

A autora pontua que no século XVII as oficinas seguiam a lógica do desvio social, onde os loucos eram punidos através do trabalho por infringir a ordem social, era uma forma de condená-los por sua ociosidade. A partir de Pinel, quando a loucura é tida como doença, o trabalho se torna parte do tratamento moral, como fator de cura.

Ainda neste período, o trabalho era mais um dispositivo de controle eficaz no que diz respeito à manutenção da relação hierárquica entre doentes e médicos. Tratava-se de uma prática instalada por estar de acordo com os interesses da época. Ou seja, era uma forma de lidar/dominar a loucura imperando a ordem vigente por meio do trabalho.


No Brasil, as ergoterapias fizeram parte das práticas psiquiátricas desde sua fundação. Segundo Cunha (1986), o trabalho era aplicado aos doentes considerados crônicos, opondo-se ao ideal de cura proposto pelo tratamento moral, estando mais próximo à lógica da exclusão e noção de incurabilidade; além disto, a prática ajudava no financiamento das instituições.
Tais intenções eram encobertas por justificativas morais muito bem aceitas na consolidação da sociedade industrial, que atribui ao trabalho o poder de enobrecer e integrar o homem - daí considerava-se seu potencial terapêutico. Por meio de tais práticas buscava-se a formatação dos sujeitos em oposição à compreensão de suas singularidades: “Para o tratamento moral, o trabalho tinha grande força de coação, separando o doente de uma liberdade de espírito que lhe seria funesta e engajando-o em um sistema de responsabilidades” (LIMA, 2009, p.24).

De acordo com Guerra (2004), “se o século XVII foi marcado pelo grande internamento e o século XIX pelos manicômios, o século XX surge como o século da invenção no campo terapêutico, agora não mais da psiquiatria, mas da saúde mental” (p.26). Na perspectiva da Reforma Psiquiátrica, as oficinas e o trabalho são pensados como forma de quebrar a lógica de tutela e controle para investir na potencialidade e emancipação dos indivíduos, buscando, sobretudo, sua cidadania.

A partir deste período, o trabalho e as atividades artísticas passam a representar uma parte importante no processo terapêutico por proporcionar a elaboração dos conflitos e movimentação na vida dos sujeitos. A sua importância no cuidado da loucura também se deve ao seu papel na reabilitação psicossocial que, diferentemente da valorização moral dada às atividades laborais, aqui elas propiciam autonomia e um outro lugar social, que não o de louco incapaz.

Atualmente, as oficinas terapêuticas junto a projetos de geração de renda continuam presentes nos serviços, sendo reconhecidos como dispositivos importantes no processo da desinstitucionalização por seu potencial terapêutico e reabilitador.
Nesse contexto, forma-se a “Rede de Economia Solidária
 e Saúde Mental” como forma de responder às demandas dos serviços para organização e escoamento da produção. A consolidação da Rede tem como marco institucional a portaria 353, concretizada a partir do Encontro de Saúde Mental e Economia Solidária, realizado em Brasília, em 2004. Para Singer (2004), a formação desta Rede é: 
É antes de qualquer coisa uma opção ética, política e ideológica, que se torna prática quando os optantes encontram os de fato excluídos e juntos constroem empreendimentos produtivos, redes de trocas (...) que apontam para uma sociedade marcada pela solidariedade, da qual ninguém é excluído contra vontade (p. 11).
A Economia Solidária organiza-se pela autogestão, caracterizada pela não hierarquização das relações e responsabilidade coletiva no processo. Tal modelo se encaixa perfeitamente na noção de tratamento da saúde mental por questionar as relações de poder e possibilitar a transformação na rigidez dos papéis de usuários e técnicos, pois propõe aos indivíduos a gestão de suas próprias ações, contrária à submissão a qualquer ordem própria de uma organização hierárquica. 

Como já foi visto, a formação de redes é essencial na atenção à saúde mental, por possibilitar trocas, dar apoio e sustentação, fortalecendo aqueles que buscam mudar paradigmas - neste caso, a transformação do lugar do louco na sociedade e os meios alienantes e excludentes de produção. No entanto, não deixa de apresentar desafios, inerentes a qualquer ação de resistência.

2.2 Pedras (invisíveis) no caminho

A reabilitação do louco é por si só delicada e complexa já que se trata da reinserção de alguém no próprio meio que o excluiu. Tal processo se torna ainda mais desafiador no momento em que há o predomínio de um discurso a favor da diferença e da originalidade, mas que, segundo Guattari (2005), não passa de produção de subjetividade em prol do que ele chama de CMI (Capitalismo Mundial Integrado)
.
Ao mesmo tempo em que a busca por autonomia e singularidade está em voga desde a década de 60, cada vez mais se encontra a existência de produtos e comportamentos homogeneizados, como se houvessem dois movimentos aparentemente paralelos, mas que, na verdade, estão inter-cruzados e são co-dependentes. Assim,
As transformação tecnológicas nos obrigam a considerar simultaneamente uma tendência à homogeneização universalizante e reducionista da subjetividade e uma tendência heterogenética, quer dizer, um reforço da heterogeneidade e da singularização de seus componentes (GUATTARI, 1992, p. 15).
Pelbart, em Vida Capital (2003) aponta para um quadro atual que diz respeito a como as características tão reivindicadas pelos movimentos sociais, citadas por Guattari (2005), foram capturadas pelo capitalismo. As grandes empresas exigem de seus trabalhadores suas capacidades íntimas, a criatividade, originalidade, autonomia e, principalmente, a habilidade de conexão. O que está em jogo aqui não é mais a submissão dos corpos a ordens superiores dentro de uma hierarquia cristalizada, mas a apropriação de características singulares úteis à finalidade básica do capitalismo, o lucro.

De repente os aspectos mais humanos do homem, seu potencial, sua criatividade, sua interioridade, seus afetos, tudo isso que ficava de fora do ciclo econômico produtivo, e dizia respeito antes ao ciclo reprodutivo, torna-se a matéria-prima do próprio capital, ou torna-se o próprio capital (PELBART, 2003, p. 99).

Nesse sentido, o louco em sua originalidade e busca por autonomia torna-se uma presa fácil em um sistema no qual qualquer manifestação diferenciada pode ser vampirizada
, transformando-se em produtos de consumo propagandeados sob o slogan do exótico e do irreverente.

Outro aspecto relevante ao abordar a saúde na pós-modernidade diz respeito ao que Aguiar (2004) se refere quanto à hegemonia do discurso e práticas da psiquiatria biológica que localizam no cérebro as razões dos transtornos psiquiátricos. Tal realidade remete ao que Basaglia reconhece como colocar “o sujeito entre parênteses”.

Nesse momento em que o capitalismo já não tem fronteiras geográficas e os modos de produção de subjetividade encontram-se espalhados em rede modulados pelas multinacionais, cresce a medicalização da vida
, onde o discurso médico passa a legitimar propagandas das indústrias farmacológicas. Estas tornam aspectos da vida do humano patológicos.
Não se vive a medicalização da doença ou desvio. A própria saúde deixa de ser vista como estado orgânico natural, para ser fabricada artificialmente pelas novas tecnologias médicas e seus modos correlatos de autoprodução dos corpos. A biomedicalização é uma medicalização da saúde (AGUIAR, 2004, p.136).
Essa “normalização da patologização” de aspectos cotidianos da vida, as formas objetivantes de tratar subjetividades e o olhar dirigido para a doença no tratamento de sujeitos em sofrimento psíquico estão alimentando discursos e posturas que vão na contramão do processo da Reforma Psiquiátrica, trazendo conseqüências para a atenção de saúde mental no país.

Atualmente, identifica-se na rede de atenção à saúde mental o que Amarante (2003) denomina como um “processo de capsização” (p. 63), pois a atenção se reduziu aos atendimentos nos CAPS, correndo um risco destes voltarem à lógica ambulatorial dos serviços anteriores. Para o autor:

É curioso constatar que (...) a política nacional de saúde mental está sendo reduzida à implantação de CAPS. Não apenas está se reduzindo o amplo repertório de recursos (...), como se está reduzindo todo o processo social complexo da reforma psiquiátrica a uma organização administrativa e tecnocrática de serviços (p. 62).
Outro aspecto que se coloca como uma ameaça às propostas da Reforma Psiquiátrica é a terceirização dos CAPS, que hoje são geridos por instituições privadas e predominantemente médicas que não participaram do percurso que direcionou a política de saúde mental no país.
A terceirização dos serviços de saúde está ligada às OSS (Organizações Sociais de Saúde), que representam parcerias do governo do Estado de São Paulo com entidades filantrópicas, formalizada em lei no ano de 1998, que permite que estas assumam a gestão de hospitais e equipamentos públicos de saúde.

Os aspectos citados inserem-se ainda naquilo que Foucault denominou biopoder, que, como foi dito, permeou a construção dos hospitais psiquiátricos e foi crucial para o desenvolvimento do capitalismo, não só pelo controle dos corpos de acordo com as necessidades econômicas do sistema, mas pela aparente sutileza com que os dociliza, tornando-os úteis pelo valor que lhes é atribuído e garantido, pelo “(...) direito à vida, ao corpo, à saúde, à felicidade, à satisfação das necessidades, o ‘direito’ acima de todas as opressões ou alienações, de encontrar o que se é e tudo o que se pode ser (...)” (FOUCAULT, 2008, p.158).
Considerando esta breve reflexão sobre a loucura e a configuração social atual, é nítido que mesmo após mais de vinte anos de Reforma no país, ainda se encontra uma série de obstáculos na construção de espaços de existência não aprisionadores para a loucura. No que diz respeito às oficinas e à inserção do trabalho na saúde mental, há o risco de que na busca pela potência e autonomia, caia-se numa forma de controle mais “soft” que se aproprie da aparente originalidade da loucura e pouco olhe para o indivíduo em sua singularidade e totalidade.

Em um contexto no qual não somente a força física é exigida, mas a aspectos privados do trabalhador, no que se refere à sua inventividade, criação e vitalidade e onde as produções subjetivas do homem, quando não modeladas e utilizadas em prol do lucro, caem na patologização, resta pouco ou nenhum espaço para uma real emergência do novo e do diferente. Nessa perspectiva, discutir a autonomia e reabilitação de usuários de saúde mental dentro do sistema capitalista é extremamente contraditório. Afinal, torna-se delicado o acolhimento e potencialização do indivíduo louco em sua singularidade dentro de um sistema que incita a diferença, a captura e vampiriza.

CAPÍTULO 3
Contextualização de um terreno

O surgimento do Centro de Atenção Psicossocial Professor Luiz da Rocha Cerqueira está ligado à necessidade de outro lugar terapêutico, detectado pela insuficiência do tratamento dado aos pacientes psicóticos pelos serviços existentes até então. O caráter ambulatorial dos centros de atenção e as internações nos hospitais psiquiátricos, além de não trazerem impactos sobre essa população que demandava um tratamento que saísse da lógica da remissão de sintomas, não procuravam articular formas de interação desses pacientes com o meio social.


Nesse contexto, inaugura-se o primeiro CAPS da cidade de São Paulo, em março de 1987, oferecendo tratamento multidisciplinar para abranger, além da sintomatologia, a história, a subjetividade e o meio social dos usuários e estimulando a formação de redes, para que haja trocas com o território pelo fato da reabilitação dos usuários implicar numa transformação não só destes, mas do meio à sua volta.


Desde 2007, por meio do convênio entre a UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo) / SPDM (Sociedade Paulista para o Desenvolvimento da Medicina) e a Secretaria do Estado de São Paulo, a administração do CAPS pertence a profissionais do Departamento de Psiquiatria da Universidade.

O tratamento dado pelo serviço é composto por triagens interventivas, acompanhamento ambulatorial, psicoterapia individual, psicoterapia grupal, oficinas terapêuticas, oficinas de geração de renda e grupos de família, além do escritório de Direito e Serviço Social.


Em 1989 foi fundada no CAPS a Associação Franco Basaglia (AFB), que reúne usuários e profissionais da saúde mental, familiares e amigos para pensar práticas de atenção que se articulem diretamente com o meio social, desenvolvendo projetos relacionados às famílias dos usuários, à moradia e ao trabalho.

Desde a terceirização, foram implementados os Serviço de Especialidade Ambulatoriais definidos pelo Departamento de Psiquiatria da Unifesp, que incluem: Pesquisa em Violência (Prove), Programa de Assistência a Pacientes com Transtornos Alimentares (Proata) e o Programa de Esquizofrenia (Proesq).
No que se refere ao tratamento, a entrada no CAPS exige encaminhamento de UBS (Unidades Básicas de Saúde) da região. Já no serviço, o paciente passa pela triagem interventiva que o acolhe e determina seu encaminhamento. Em média, metade dos casos que chegam ao serviço recebe encaminhamento externo. Para os que permanecem são estabelecidos seus projetos terapêuticos que serão acompanhados por um profissional de referência.

Os projetos terapêuticos definem o tratamento para o usuário no CAPS e se dividem entre intensivo, semi-intensivo e não-intensivo. Os projetos incluem desde medicalizações a psicoterapias e oficinas.

Atualmente, no serviço encontram-se os seguintes dispositivos de tratamento alternativos ao cuidado médico e psicoterápico: oficinas de acolhimento; grupos de trabalho, que se propõe a pensar junto com os usuários a inserção destes no trabalho e oficinas de cinema. Como oficinas de geração de renda tem-se: a lanchonete, o Xerox, a marcenaria, o sebo, e a Dasdoida.

A Dasdoida define seu espaço de produção como “oficina experimental de moda” ao invés de “oficina de geração de renda”, como a instituição a reconhece. Também prefere se reconhecer como um projeto de “imaginação de renda” por não gerar obrigatoriamente uma remuneração mensal para os participantes, mas por tratar-se de um espaço que tem como prioridade o tratamento e reabilitação.

O serviço fornece 300 reais mensais de orçamento para a compra de materiais. Como ao final do mês não sobra renda para os usuários, tanto os participantes das oficinas como dos desfiles, são pagos com as camisetas da marca. Apesar de a grife vender suas produções, como já foi dito, ainda não é possível recompensar financeiramente os usuários pelo trabalho realizado.
Segundo Katunda (2009), as oficinas da grife destinam-se aos usuários do CAPS e interessados em geral e propõem a produção de roupas por meio de “customização de camisetas, criação de modelos, proposição e design de telas para silk screen 
, produção de tecidos a partir de retalhos”, além de promover desfiles e participação na rede de saúde mental e economia solidária, buscando a comercialização dos produtos por meio dos princípios da economia solidária.

A idéia de criar uma oficina destinada à produção de roupas reside em “fomentar e dar corpo às proposições de moda presentes desde sempre nas instituições encarregadas da reabilitação psicossocial de pessoas em sofrimento mental” (KATUNDA, 2009), pois se argumenta que a moda, a partir do século XX, passa a dizer mais dos critérios individuais e emocionais dos indivíduos. Essa concepção se opõe às práticas manicomiais que não diferenciavam os sujeitos internados, impedindo o uso de qualquer objeto pessoal ou privando-lhes de vestuários.

Atualmente, a Dasdoida tem seu ponto de comercialização na praça Benedito Calixto e na Avenida Paulista expostos na feira “Como Assim” e na Alameda Santos em um centro que comercializa roupas e acessórios de grupos minoritários.
CAPÍTULO 4
O mapa
Agora vou mudar minha conduta,
eu vou pra luta  pois eu quero me aprumar
Vou tratar você com a força bruta,
pra poder me reabilitar
Pois esta vida não está sopa
e eu pergunto: com que roupa?
Com que roupa que eu vou
pro samba que você me convidou?
Agora, eu não ando mais fagueiro,
pois o dinheiro nãoé fácil de ganhar
Mesmo eu sendo um cabra trapaceiro,
não consigo ter nem pra gastar
Eu já corri de vento em popa,
mas agora com que roupa?
Com que roupa que eu vou
pro samba que você me convidou?
Eu hoje estou pulando como sapo,
pra ver se escapo desta praga de urubu
Já estou coberto de farrapo,
eu vou acabar ficando nu
Meu paletó virou estopa
e eu nem sei mais com que roupa
Com que roupa que eu vou
pro samba que você me convidou?

Noel Rosa

4.1 Oficinas em si

4.1.1 Oficinas

As oficinas são denominadas, segundo a instituição, como oficinas de geração de renda. No entanto, o coletivo que compõe a Dasdoida as denomina por “oficina experimental de moda”, sendo um projeto de “imaginação de renda”. 

Essa tendência em não prender-se a classificações convencionais diz respeito ao funcionamento da grife, pelo fato de esta buscar sempre fugir de rotulações que delimitem ou preestabeleçam seu caminho. Tais aspectos serão aprofundados no decorrer deste capítulo.
As oficinas de costura configuram-se pela constante transformação de peças por parte dos usuários, técnicos e voluntários empenhados em tarefas como costura, pintura, bordado, enfim, com a “esquizitização” das roupas
. Diariamente ocorre alguma intervenção por usuários que visitam a oficina sem necessariamente efetivar as atividades que esta propõe ou há, ainda, visitas de interessados em conhecê-la.

Todos os presentes têm a liberdade de se apropriar e transformar as roupas, os pedaços de pano e os diversos materiais de costura distribuídos sobre a mesa. As peças de roupas se modificam constantemente de acordo com a vontade e criatividade dos participantes, não havendo algum tipo de instrução específica que determine como ou o que deve ser feito, o que não exclui a existência de orientações e auxílios que dizem respeito a questões técnicas da costura ou mesmo dicas e sugestões.

Nas oficinas de silk screen há a participação de um número maior de usuários. Para a sua realização, as peças de roupa são distribuídas em tábuas e cada participante faz o desenho sobre elas com uma tela. Depois, as roupas são levadas ao sol para secar.

A escolha do desenho, cor e local da roupa que irá firmar a gravura fica a cargo de cada um. Dessa maneira, também ocorre a mesma liberdade existente na oficina de costura, por dar a possibilidade de escolha aos participantes na criação das peças.

Os desenhos feitos por meio da serigrafia chamam atenção pela originalidade. Além do slogan da Dasdoida, destacam-se duas personagens: a Psigótica
 e a gata Nise da Silveira
.

4.1.2- Modarte e clínica

A produção das peças tem a criatividade como principal disparador por não ter como objetivo nenhum padrão ou fim determinado, “pois não trabalhamos com coleção”
.

A inexistência de uma coleção é uma das características essenciais da marca, que revela seu diferencial em relação às grifes de moda em geral pelo fato da concretização das peças estar à mercê da inspiração de cada um, independente de uma noção padronizada do belo, agregando à produção um valor simbólico individual.

Em um sistema onde, segundo Pelbart (2003), a inventividade é utilizada em prol do capitalismo mundial, o meio produtivo da Dasdoida, mesmo tendo como matéria prima principal a criatividade, busca fugir das capturas existentes por não estar norteado pelo lucro, nem pelas tendências de estéticas que, mesmo em sua diversidade, são descartáveis e universais. Afinal, não é necessário que se produza uma roupa que determine a identidade dos indivíduos por fazerem parte de certo grupo, já que uma peça não é igual à outra, mas que se realize algo que faça sentido para os participantes.

Para os idealizadores da grife, o sentido de fazer uma oficina de moda, que para alguns pode parecer supérfluo, está na capacidade de transformar e dar ao corpo algum sentido.
Para Katunda (2009) “(...) a moda tem um efeito terapêutico e ao mesmo tempo perde seu efeito totalitário já que suas tendências e conceitos podem ser apropriados de forma mais flexível e individualizada.”

Porém, é necessário atentar que a moda como forma de afirmar determinada identidade é ilusória já que esta, segundo Guattari (2005), limita a existência a ser sempre alguma coisa, fazer alguma coisa, etc. Desse modo, a liberdade do vestir é apenas aparente.

A moda delineia corpos, assim como as subjetividades são delineadas pelos agenciamentos em ação que não cessam de modificar-se, “pois o que é a Moda senão a grande responsável pela apresentação estática dos corpos que varia através do tempo? Ela é a máquina que esculpe o tempo nos corpos” (MESQUITA, 2000, p.39).
No caso da Dasdoia, a moda é utilizada como forma de criar singularidades, dar ao psicótico a possibilidade de marcar suas distâncias, criar seu território, entendido por Deleuze e Guattari (2007) como “(...) distância crítica entre dois seres de mesma espécie: marcar suas distâncias. O que é meu é primeiramente minha distância, não possuo senão distâncias” (p.127).
Portanto, mesmo sendo uma oficina experimental de moda, dimensão que pertence ao topo da pirâmide do “glamour” capitalista, a forma de produção aproxima-se mais da criação ingênua do artista, daquele que busca, além de dar forma e expressar sua realidade interna, criar um novo espaço de existência. Isso significa que não são criados somente objetos materiais, o próprio processo de “esquizitização” é uma forma de re-singularização e afirmação da potência de vida, o que aproxima a “prática Dasdoida” do campo da clínica.
Nessa perspectiva, ao valorizar prioritariamente a experiência criadora dos indivíduos, as oficinas tornam-se espaços de produção artística. Afinal, assim como o afloramento da produção artística é expressão e invenção daquele que cria, independente de qualquer exigência que venha a lhe impor limites, o trabalho terapêutico deve buscar proporcionar espaços e atividades que primem pelo aparecimento do sujeito em sua totalidade sem prender-se a objetivos pré-determinados.

As oficinas em questão, por meio de um processo criativo que leva à concretização de peças de roupa que valorizem suas formas de ser, permitem que os usuários dêem voz àquilo que lhes é inominável. Desse modo, opõe-se ao tratamento historicamente destinado ao louco que o enxergava a partir de suas psicopatologias, deixando-lhe no anonimato dentro dos hospitais psiquiátricos.

Na oficina de moda os indivíduos entram em contato com questões internas, transformando-as em algo novo que lhes contorne o corpo, colocando seus limites, acentuando suas distâncias. Vestem-se com idéias que não encontravam possibilidade de manifestação, compartilhando-as com o mundo externo.

A clínica nessa nova configuração é aquela que se faz no território. Ela não está voltada para a remissão dos sintomas, mas para a promoção de processos de vida e de criação, e poderá comportar outra saúde (...) Para essa clínica, marcada pela idéia de desinstitucionalização, não interessa o sistema da arte ou a arte institucionalizada, mas os procedimentos artísticos associados a uma arte do efêmero e do inacabado que comportem as desterritorizalizações e os desequilíbrios dos sujeitos dos quais se ocupam (LIMA, 2009, p. 227).
Tais posturas estão de acordo com o que Amarante (2003) descreve como clínica dentro da Reforma Psiquiátrica no que diz respeito à criação de espaços que produzam formas de ser, de “(...) criação de possibilidades, produção de sociabilidades e subjetividades (...) o sujeito da experiência da loucura, antes excluído do mundo da cidadania, antes incapaz de obra ou de voz, tornar-se-á sujeito, e não objeto de saber.” (p. 50).
Nesse caminho, por mais que a Dasdoida ainda não gere uma renda para os usuários, ao construir um cenário onde se tornam costureiros, estilistas, criadores e artistas, além de possuir responsabilidades comuns a qualquer atividade que exija implicação, as oficinas passam a ser também lugar de reabilitação por abrir o leque de possibilidades dos usuários, que saem do lugar aprisionador que é imposto ao louco na sociedade.
4.1.3 Clínica a céu aberto

Os desfiles, segundo os participantes da grife, são o seu diferencial. É nele que ocorre a maior participação dos usuários do serviço, que podem freqüentar ou não as oficinas, e interessados em geral. A maioria dos participantes são usuários do CAPS Itapeva, mas a cada evento nota-se a presença de um maior número de interessados, inclusive de pessoas que não necessariamente estão ligadas à saúde mental. Em função dessa diversidade, os “modelos” apresentam características físicas variadas opostas às formas físicas comuns ao mundo da moda.

Serão descritos alguns desfiles com o intuito de clarear o funcionamento destes e relevância que têm para a Dasdoida.

Um dos desfiles ocorreu em frente a um novo ponto de comercialização da marca
, localizado perto ao CAPS Itapeva. Na instituição, o desfile parecia já haver começado, pois inúmeros usuários transitavam exibindo seus penteados e maquiagem, feitos no cabeleireiro do serviço.

O percurso do desfile foi uma volta em um quarteirão da Avenida Paulista na hora do almoço de um dia útil. Muitos foram os olhares, desconfiados em sua maioria, mas não houve nenhum envolvimento por parte dos transeuntes que passavam em mais um dia de trabalho.

Outro evento ocorreu na comemoração do dia sete de setembro, em que a grife realizou o desfile “Independência Faz Parte” no Museu do Ipiranga. Havia mais de trinta envolvidos, todos participaram ativamente da preparação do evento, colaborando com a maquiagem, vestuário, alimentação e empenhados em dar atenção àqueles que se mostravam nervosos em função da apresentação. Esta ocorreu na escadaria do museu, tendo como trilha sonora o show ao vivo da banda “A Pequena Japonesa” 
, recebendo olhares e aplausos dos expectadores.

Em função da comemoração do dia 10 de outubro, Dia Internacional da Saúde Mental, a Dasdoida realizou um desfile na Câmara Municipal de São Paulo na abertura de um debate sobre Saúde Mental, onde seriam discutidas questões referentes à discriminação e tratamento dos sujeitos em sofrimento psíquico.

Como dito, os desfiles são considerados o diferencial do projeto, pois, além de ser uma estratégia para a divulgação da marca, é um instrumento político que articula com outros dispositivos ligados não só à Saúde Mental, mas a outros públicos que são afetados pelo caráter artístico e criativo implicado na idéia da Dasdoida.

Ao permitir que os loucos circulem apresentando suas singularidades expressas em roupas personalizadas, os desfiles dão um lugar possível aos usuários, opondo-se ao lugar fechado dedicado ao louco. Este fato remete à noção de reabilitação, segundo Saraceno (1996), que prevê que a criação de espaços sociais para os sujeitos em sofrimento psíquico deve acompanhar uma modificação de olhar da sociedade por meio do reconhecimento social e aceitação de suas diferenças.

Segundo opinião técnica, a “clínica a céu aberto” diz respeito a possibilidades de troca com o meio social, tão importantes no tratamento de pessoas que a sociedade tende a excluir e que têm dificuldades em criar laços sociais.

Nessa perspectiva, a Dasdoida convoca o meio social a reconhecer qualidades que não sabia que existia no interior da loucura ao compartilhá-las por meio de produções artísticas expostas em espaços comuns e públicos que, reinventados, se transformam em passarelas. Afinal, segundo Lima (2009), com a criação artística “o indivíduo não somente expressa a si mesmo, mas cria algo novo, produz um símbolo, e esta produção tem efeitos de transformação tanto de sua realidade psíquica como da realidade compartilhada” (p.142).

Desse modo, ainda que os usuários busquem ser reconhecidos pelo meio social que os exclui, assim o fazem quebrando os estereótipos de beleza, pois a marca continua a escapar dos padrões e das exigências mercadológicas, primando por promover e respeitar o que cada indivíduo tem de potente. Nesse sentido, os desfiles desafiam a ditadura das medidas reduzidas, valorizando o corpo de cada um.

Então, a Dasdoida utiliza essa ferramenta mercadológica como forma de desafiar os padrões homogeneizantes da estética. Tal ação torna-se, assim, manifestação política em prol da desinstitucionalização e da diferença, chamando a atenção não só para as questões ligadas à Reforma Psiquiátrica e aos direitos dos usuários dos serviços de saúde mental, como também para a possibilidade de valorizar os corpos, as formas e estilos fora do que é esteticamente estipulado pela indústria da moda.

4.2 Relações Institucionais
4.2.1 Circulação de fluxos
Os interessados que se aproximam da grife são múltiplos e diversificados. Vão desde estudantes de cursos, como moda e jornalismo, e costureiras que gostariam de trabalhar como voluntárias a curiosos, que viram a marca na televisão ou em algum desfile; inclusive representantes de outros municípios já procuraram a Dasdoida com o intuito de abrir uma filial.

Foi constatado que em ocasiões de destaque na mídia ou que contavam com a presença de pessoas externas, a oficina recebia um número maior de participantes. Este fato pode ser exemplificado com a gravação do filme de um usuário dos serviços de saúde mental para o qual a Dasdoida produziu o figurino. Nesta data a sala estava mais movimentada que habitualmente, contando com maior número de usuários, além de câmeras, fotógrafo, atores, diretores. Havia também uma entrevistadora do site O Globo fazendo perguntas aos envolvidos com a marca.

Ao mesmo tempo em que há a presença de tanta gente de fora do serviço nas oficinas, chama atenção o número reduzido de usuários. Os desfiles e outros eventos externos levam a uma grande mobilização no serviço, porém, nas oficinas, fora os dias de filmagem, circulam de quatro a oito usuários apenas. Muitas vezes, o número de voluntários e profissionais é maior que o de usuários. 

A adesão às outras oficinas do gênero no CAPS também é reduzida, enquanto é notável o número de usuários nos corredores e outros espaços sem realizar nenhuma atividade a não ser fumar e assistir televisão. Em geral, os usuários, dentro de seus projetos terapêuticos, são encaminhados para oficinas de geração de renda quando verificada uma demanda ou um possível aproveitamento neste sentido. Mas, segundo o palpite de alguns usuários, quando os encaminhamentos ocorrem a adesão é pequena.

A partir desta constatação, torna-se necessário indagar a que se deve a baixa freqüência de usuários nas oficinas em geral e, mais especificamente, em uma oficina aberta, como a Dasdoida, que se propõe a acolher qualquer interessado, independente dos encaminhamentos. 

Cabe à equipe do serviço problematizar a respeito do fato constatado, pois, se os usuários não estão freqüentando os dispositivos a eles destinados algo está sendo dito por eles sobre o funcionamento da instituição. Como afirma Lancetti (2007), os serviços destinados ao tratamento na área da saúde mental deve constantemente questionar e reinventar suas práticas já que: “(...) qualquer instituição que agrupe doentes mentais tende a cronificar-se. Criam-se coletivos altamente repetitivos: providenciam sinuca, televisão, oficinas adjacentes, comida, por exemplo, mas quando há uma crise busca-se logo a psiquiatria” (p.47).
A atual situação do CAPS Itapeva pode estar ligada ao que Amarante (2007) definiu como “capsização” em função da falta de serviços substitutivos previstos pela Reforma que dessem conta dos usuários com o intuito de reduzir ao máximo as internações psiquiátricas e que possibilitassem uma verdadeira rede de assistência. 
A inexistência de uma rede torna o serviço uma instituição ensimesmada, o que Lancetti (2007) identifica como o grande obstáculo dos CAPS. A centralização em si é identificada não só pelas trocas reduzidas com o território, mas pela falta de escuta do que está sendo “dito” pelos usuários e que denuncia uma verticalidade na gestão, contrário ao que levou o CAPS em 1988, como foi visto no Capítulo 2, à elaboração e criação das oficinas e de trabalho dentro do serviço.

Tal realidade opõe-se às propostas da Reforma Psiquiátrica, pois recoloca o usuário no lugar de paciente, o que talvez indique que a participação reduzida dos usuários nas oficinas se deve ao baixo retorno que estas lhes trazem em função da restrita possibilidade de emancipação que promovem.
A Dasdoida tem em sua proposta contemplar os princípios básicos da Reforma: promoção de autonomia e reabilitação, olhar sobre o sujeito, não sobre a doença. Portanto, a falta de ressonância dentro do serviço parece ter impulsionado-a para fora. O fato de os desfiles estarem sempre lotados de usuários, contrário do que ocorre nas oficinas, pode refletir o quanto esses, na instituição, ficam presos ao lugar reduzido e limitado do louco, mas, ao circular no fora, contornado pelas propostas da grife, ganham reconhecimento.

4.2.2 Desencontros
A relação da instituição com o projeto Dasdoida se mostrou peculiar pela dissonância apresentada. Tal constatação será ilustrada a partir dos exemplos abaixo.

O primeiro diz respeito à proibição do ingresso de um ex-usuário do serviço quando ele pretendia se encontrar com os membros da Dasdoida dentro do CAPS para participar, por vontade própria, de um desfile externo. É importante comentar que este rapaz foi desligado da instituição há alguns anos sob a justificativa de não cumprir com as regras do local. Também, esteve preso por dois anos, está em liberdade há um e, desde então, não freqüenta nenhum serviço de saúde mental.

Diante de tal postura, a direção argumenta que o ex-usuário não pode entrar no serviço porque a equipe analisou que aquele não era um local terapêutico para ele, pois ele deveria ser acompanhado em CAPSad (CAPS álcool e drogas). A equipe desconhecia a situação do ex-usuário naquele momento e não sabia, dizer ao certo se ele havia procurado o CAPS - AD ou se estava freqüentando algum outro serviço.

Mesmo que o ex-usuário somente tenha demonstrado interesse em entrar no serviço para se preparar para o evento, a direção manteve sua palavra. Por fim, o ex-usuário não entrou na instituição, mas participou do desfile. Trancado para fora, excluído do dentro, participando de algo do dentro, no fora, o ex-usuário do CAPS e dos serviços em geral tem seu lugar na Dasdoida, mas só pode ocupá-lo do lado de fora.

O relato acima não se propôs responsabilizar o serviço em questão pela situação do ex-usuário ou colocá-lo em posição de vítima frente às decisões da instituição, mas procura reenfatizar a necessidade das instituições refletirem constantemente sobre suas práticas para não agirem com posturas que contradigam suas propostas. Nesse caso, ao apresentar uma decisão de maneira irredutível, sem ao menos escutar o ex-usuário ou considerar sua situação atual, o serviço se distancia das diretrizes que norteiam as práticas de saúde mental no país por não considerar o sujeito em questão na decisão tomada a respeito dele.
O fato de desconhecerem a suscetibilidade do encaminhamento feito revela a falha da rede de atenção, que propõe uma interligação entre os serviços. Ao ignorar a situação do ex- usuário por este não estar “sob seus cuidados” a instituição revela novamente seu ensimesmamento, ou seja, sua pouca abertura para o território.

As diferentes posturas frente aos indivíduos que procuram o serviço, exemplificadas acima, evidenciam de um lado, uma instituição que se fecha frente a interessados em freqüentá-la e do outro, um projeto que, por definir suas oficinas como abertas, permite o ingresso de qualquer um.

O segundo exemplo a ser trabalhado refere-se a acontecimentos que decorreram da aparição pública de maior destaque da Dasdoida na novela global “Caminho das Índias”, em um contexto da história que abordava a questão da saúde mental no país e os tratamentos alternativos à internação. A Dasdoida é citada em um dos episódios e, posteriormente realiza um desfile no serviço de tratamento de um dos personagens da trama.

Este fato é responsável pela temática predominante não só da oficina que se seguiu ao acontecimento, mas de todo o CAPS. Todos os usuários se mostravam entusiasmados com ocorrido. 

Em meio a esta temática, se instala na oficina uma discussão disparada pelo conteúdo de uma reportagem que saiu no site da UNIFESP sobre um evento comemorativo ocorrido naquele fim de semana no CAPS Itapeva. A reportagem comenta sobre a ida do reitor da Unifesp ao CAPS para comemorar os ganhos obtidos com o convênio UNIFESP/SPDM e a Secretaria de Estado da Saúde na administração do CAPS, argumentando o seguinte:

Extensão do horário de funcionamento, contratação de mais recursos humanos, maior agilidade administrativa e ampliação dos serviços de saúde, com a inclusão de três programas do Departamento de Psiquiatria da UNIFESP – Programa de Atendimento e Pesquisa em Violência (Prove), Programa de Assistência a Pacientes com Transtornos Alimentares (Proata) e de Programa de Esquizofrenia (Proesq) – possibilitaram que o número de pacientes acompanhados no CAPS Itapeva saltasse de 250 para cerca de 500. Destes, 120 passam diariamente pelo hospital-dia e o restante dividem-se em atendimentos entre 2 a 3 vezes por semana ou mensais.
Indignados, alguns participantes da oficina se ofendem por não serem citados na reportagem, já que a Dasdoida participou daquele evento; segundo um usuário, “de que adianta tudo isso se não somos reconhecidos aqui dentro?”. Para alguns, a grande questão está no fato de a gestão da instituição não mostrar nenhum tipo de reconhecimento, financeiro ou ideológico, enquanto os outros programas desenvolvidos por ela são valorizados. Comentam que os trezentos reais que recebem por mês é pouco para investir na produção de roupas exigida pelos pontos de comercialização e encomendas em geral. Outros presentes afirmam não se importar com o que a UNIFESP/SPDM afirma sobre eles, pois o reconhecimento vem de fora e esta seria a forma de provar o valor que têm.

Deste relato, de novo chama atenção a postura da gestão do CAPS frente ao projeto. Esta aparente falta de reconhecimento sentida pelos membros da Dasdoida em oposição a certa valorização aos serviços de especialidades ambulatoriais (Prove, Proata e Proesq) pode servir como analisador da visão da instituição no atual momento sobre saúde mental e tratamento.

O investimento em tratamentos que se definem pela psicopatologia dos indivíduos em detrimento dos projetos de geração de renda e oficinas terapêuticas entra em conflito com as propostas iniciais que mobilizaram a fundação dos serviços substitutivos, já que a Reforma Psiquiátrica, como dito no Capítulo 1, desenvolve um olhar para o sujeito e suas singularidades, utilizando-se dos quadros nosográficos somente como norteadores do tratamento e não como determinantes.

Da mesma forma, provar a eficiência do serviço por meios quantitativos, evidenciando o número de atendimentos “de 250 para cerca de 500” é um dado burocrático que pouco diz da qualidade do serviço pelo olhar objetivado que lança sobre os indivíduos.

Aqui está exposto o risco de uma instituição de tratamento que, ao determinar suas ações prioritariamente por evidências burocráticas, caia em um funcionamento rígido que prejudique o surgimento do novo. Afinal, segundo Onocko (2000), todo planejamento puramente técnico é insuficiente ao lidar com pessoas e instituições já que a prioridade à alta tecnologia e ao planejamento excessivo podem vir a bloquear e controlar críticas que nascem das questões cotidianas. 
Porém, mesmo com esta aparente falta de reconhecimento pela instituição, a Dasdoida tem aparecido e sido requisitada no cenário externo. O aparecimento da marca na novela e em outros programas e eventos repercute, não só no projeto, como na vida dos usuários, pois estes relatam que tais acontecimentos acarretaram mudanças no que diz respeito ao lugar que eram colocados em seus meios sociais. 

Ao identificar os ganhos obtidos com a aparição da grife no veículo midiático de maior repercussão nacional é fundamental atentar para o risco de se massificar a concepção da loucura, “espetacularizando-a” e colocando-a em um lugar de produto exótico a ser consumido.

Em relação a esse contexto, que transforma condições precárias de existência em objetos de consumo desejados, Pelbart (2003) comenta a respeito de grupos minoritários que acabam por capitalizar suas condições de vida.

No contexto de um capitalismo cultural, que expropria e revende modos de vida, não haveria uma tendência crescente, por parte dos chamados excluídos, em usar a própria vida, na sua precariedade de subsistência, como vetor de autovalorização? Quando um grupo de presidiários compõe e grava sua música, o que eles mostram e vendem não é só sua música, nem só suas histórias de vida escabrosas, mas seu estilo, sua singularidade, sua percepção, sua revolta, sua causticidade, sua maneira de vestir, de morar na prisão, de gesticular, de protestar, de rebelar-se- em suma, sua vida (p.137).
No entanto, apesar da permanente ameaça de capturas inerentes a qualquer indivíduo, grupo ou comportamento, mesmo que estes andem em oposição à serialização e vampirização, a Dasdoida busca tecer territórios existenciais que valorizem o processo de criação e não o produto final apenas, a transformação e não a institucionalização, a flexibilidade de suas autodenominações e não categorizações institucionalizantes.

CONCLUSÃO
Pedras no caminhos? 
Guardo todas, um dia vou construir um castelo

Fernando Pessoa
Concluindo, um elemento fundamental evidenciado na análise diz respeito à disparidade de posturas entre a gestão do CAPS Itapeva e o funcionamento da “oficina experimental de moda Dasdoida”, refletindo uma fragmentação da atenção na instituição CAPS Itapeva, cuja peça central no mosaico é a psiquiatria.

Essa fragmentação se mostra pela hierarquização de ações de tratamento aos usuários quando, por exemplo, verifica-se uma importância dada a tratamentos como os ambulatórios especializados, enquanto as oficinas em geral encontram-se esvaziada. A hierarquização desconsidera a importância da complementaridade das diferentes ações entre os projetos terapêuticos. 

Tal realidade, somada às outras questões levantadas no decorrer deste estudo, mostram não exatamente uma estagnação do processo, mas um retrocesso por reproduzir os mesmos embates que, como já foi pontuado no Capítulo 1, dispararam, na Europa, a problematização sobre as práticas psiquiátricas.

A fragmentação do CAPS Itapeva amplia-se para o sistema de saúde mental como um todo, pois, se pressupomos o funcionamento da atenção como rede, a ruptura de um de seus pontos evidencia e acarreta o desmoronamento da trama. Afinal, como vimos, a “capsização” da atenção acaba por limitar as trocas com a comunidade.

Assim, a construção da atenção torna-se verticalizada e centralizada em um único serviço, o CAPS, o que evidencia o adoecimento da rede de atenção à saúde mental no país. Nesse contexto, a Dasdoida aparece como sintoma
 que busca sua cura, que pró-cura
 no lançar-se para fora, aonde encontra outras formas de reconhecimento, outro lugar social para o louco, onde se sente mais à vontade.

Apesar de ser uma forma de resistência, tal lançamento para o mundo corre riscos de captura pelo desamparo da Dasdoida frente à fragmentação da atenção em que se encontra a rede de saúde. Tais riscos se mostram tanto pela falta de reconhecimento, quanto pelo excesso por tornar-se produto de consumo desejado, transformando suas oficinas em meio de produção em série.

Por isso, enfatizo novamente a necessidade da articulação e fortalecimento das redes de atenção que cuidam e dão sustentação a projetos terapêuticos que visam à autonomia pessoal, social e cultural dos sujeitos, servindo como referência para a exposição no meio e entrada no mundo do trabalho de pessoas em sofrimento psíquico ou em maior vulnerabilidade. Um exemplo é a “Rede de Economia Solidária e Saúde Mental”, que promove trocas simbólicas e materiais menos concorrentes e respeita as singularidades dos indivíduos.

Sobre o CAPS, enfatizo duas necessidades primordiais na gestão que dizem respeito à transversalidade e à crítica. A primeira é essencial para que os diferentes atores do serviço, inclusive os usuários, estejam próximos e participem das questões institucionais. A segunda permite uma maior compreensão a respeito de nossas escolhas de ação, pois “pensar criticamente exige certa capacidade analítica para apreender o sentido social, histórico e humano de nossas práticas. E jogar com essa capacidade exclui a submissão a receitas prontas” (ONOCKO, 2000).
Essas propostas dizem respeito à necessidade de uma atuação clínico-política no sentido de exercer práticas que busquem questionar-se a todo o momento e criem novos territórios existenciais. Segundo Passos e Benevides, esta clínica
 diz respeito à produção de desvio que em sua atuação política intervém, possibilitando a invenção de outras possibilidades de vida.

Tal compromisso crítico permite um questionamento acerca de aspectos que nos pareciam naturais e inquestionáveis, transparecendo as forças do poder e saber que permeiam a sociedade e, a partir disso, do vazio que se abre, cria-se algo novo. 

O biopoder exerce o poder sobre a vida, mas, ao mesmo tempo, esta vai encontrando, na medida em que é mais explorada, novas formas de resistência e, assim:
Libertamo-nos quando colocamos em questão a naturalidade a-histórica de categorias com as quais nos identificamos, indagando a história que subjaz a estas categorias, isto é, indagando seu processo de constituição. A liberdade, portanto, se alcança por um exercício crítico ou (...), por um exercício clínico, desviando-nos da natureza que acreditamos nos definir” (PASSOS; BENEVIDES, 2001, p.98).
Portanto, em meio às contradições que permeiam a pós-modernidade, onde o ser humano torna-se refém da tecnologia, a felicidade é vendida em bens de consumo enquanto a tristeza é patologizada e a psiquiatria localiza no cérebro as determinações das personalidades dos indivíduos, é imprescindível refletir de que forma é possível utilizar-se do desenvolvimento tecnológico, ao invés de ignorá-lo, em prol de práticas e saberes que, como a Reforma Psiquiátrica, têm um olhar sobre o humano.

Como diz Negri (2001),

Ao lado do poder, há sempre a potência. Ao lado da dominação, há sempre a insubordinação. E trata de escavar e ainda de escavar a partir do ponto mais baixo: esse ponto não é a prisão como tal; é simplesmente lá, onde as pessoas sofrem, onde são as mais pobres e as mais exploradas; onde a linguagem e os sentidos estão mais separados de todo e qualquer poder de ação e onde, no entanto, eles existem; porque tudo isso é a vida e não a morte (p.54).
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� Termo se refere ao aprisionamento do novo pelos discursos de saber, aparelhos institucionais, escolas, etc.


� Organização não governamental que fomenta projetos de geração de renda dirigidos aos usuários dos serviços de saúde mental.


� Denominação introduzida pela legislação do SUS, para denominar maior participação dos sujeitos em seu tratamento, diferenciando-se da condição de paciente.


� Lei que prevê às pessoas consideradas sem possibilidade de prover o próprio sustento deverão receber um salário mínimo por mês.


� Usarei o termo louco, pois não o vejo como uma designação pejorativa, mas como uma forma me referir a pessoas que estão fora do padrão considerado normal pela sociedade.


� Termo utilizado por Pelbart (1991) referindo-se a postura da sociedade frente aos loucos após serem libertados dos manicômios. Hoje as barreiras não são os muros, mas o preconceito.


� Nome dado ao local entre os dois prédios da PUC- SP, no campus da Monte Alegre.


�Uso a palavra “doença” pelo fato desta ser utilizada pelo discurso médico da época.


� A eugenia define estudo de agentes capazes de controlar e melhorar a raça humana.


�Teoria desenvolvida por Morel, psiquiatra francês, que postula que as nosografias psiquiátricas eram transmitidas não só pela herança genética, mas por questões morais e de comportamento.


�As experiências de reforma da psiquiatria que influenciaram Basaglia foram: Comunidade Terapêutica, na Inglaterra; Psicoterapia Institucional e Psiquiatria de Setor, na França; Psiquiatria Preventiva, nos Estados Unidos.


� Termo utilizado após a Reforma Psiquiátrica para denominar o olhar e tratamento sobre o sujeito que vive uma experiência de sofrimento (Amarante, 2007).


� A Lei 10.216 só foi promulgada em 2001.


� O termo singularidade é utilizado no sentido atribuído por Guattari (2005) em oposição à identidade. Esta sempre circunscreve a realidade dentro de alguma referência determinada já a singularidade tem a ver com a forma de cada um vivenciar suas experiências, independente de qualquer enquadramento.


� Economia solidária é uma forma de organizar a produção e comercialização que não esteja submetida às exigências do capital, mas que estejam de acordo com as condições dos seres humanos envolvidos, tendo como base o cooperativismo. Foi desenvolvida por aqueles que se encontravam excluídos do mercado (Singer, 2005).


� CMI definido por Guattari (2005) pela exploração não só do trabalho, mas da vida, por um sistema que se expande para além de fronteiras geográficas, está em todas as partes do mundo, funciona em rede.


� O sentido desta palavra no decorrer do trabalho é o de uma apropriação pelo capitalismo com fins de comercialização.


� Conceito utilizado incialmente por Irving Zola em 1972 para falar da expansão da jurisdição da profissão médica a outras esferas (Aguiar, 2004, p.133)


� Processo de impressão de gravuras com tintas em roupas.


� Termo desenvolvido no interior das oficinas que denomina uma customização própria da Dasdoida, na qual as roupas são transformadas de acordo com as “esquizitices” de cada um.


� Versão “dark” da personagem Hello Kitty, com piercing na orelha e tatuagem.


� Homenagem à psiquiatra alagoana.


� Fala de um dos voluntários da oficina.


� Termo utilizado por uma das técnicas responsáveis pela oficina.


� Ponto que comercializa produtos de diferentes projetos sociais, como a Daspu, que é uma marca de roupa criada e mantida por profissionais do sexo.


�  Banda que pertence à Igreja Invisível, projeto social independente, desenvolvido por usuários do serviço de saúde mental.


� Termo utilizado por um técnico.


� Boss utiliza o termo ao definir psicoterapia, “Psicoterapia é procura”. O termo refere-se ao cuidado que envolve qualquer procura de algo que “vai acontecendo passo a passo segundo o modo como ela se realiza” (Pompéia, 2000, p.22).


� O termo aqui é utilizado no sentido atribuído por Epicuro (1965), clinamen, para designar “o desvio que permite aos átomos, ao caírem no vazio em virtude de seu peso e de sua velocidade, se chocarem articulando-se com a composição das coisas” (PASSOS; BENEVIDES, 2001, p.89). 






